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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO
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GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 52468/2012 (INTERPOSTO NO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL Nº 43651/2010)

SEGUNDA CÂMARA CÍVEL

	COMARCA:
	CUIABÁ

	RECORRENTE:
	ANDERSON BATISTA SIMÕES

	RECORRIDA:
	TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S.A.


Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, alínea “a”, da Constituição da República, contra acórdão assim ementado:

“RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT - DEMONSTRADO O NEXO CAUSAL ENTRE O ACIDENTE E AS LESÕES - PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO CONFORME A QUANTIFICAÇÃO E O GRAU DE REDUÇÃO FUNCIONAL DO MEMBRO LESIONADO - APLICAÇÃO DA TABELA DA SUSEP - REDUZIDO O VALOR DA INDENIZAÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DA DATA DO ACIDENTE - JUROS INCIDENTES A PARTIR DA CITAÇÃO - HONORÁRIOS FIXADOS DE ACORDO COM O ART. 20, § 4º, DO CPC - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Se a lei não obsta que o comunicante do Boletim de Ocorrência seja a própria vítima, além de não ter sido apresentado pela apelante qualquer documento impugnando a veracidade das informações nele contidas, não há que se falar em ausência de nexo de causalidade entre o acidente e as lesões sofridas pelo autor. Há necessidade de se comprovar a quantificação e o grau da invalidez permanente para que o valor da indenização possa ser fixado, pois não haveria sentido útil na letra da lei sobre a indicação da quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, se este seguro tivesse que de ser pago pelo valor integral, independentemente da extensão e do grau da invalidez. A indexação da moeda não é propriamente acréscimo, como o juro, mas simples manutenção do poder aquisitivo, seguindo a orientação que vige na responsabilidade em geral, sob pena de premiar-se o enriquecimento ilícito do sujeito passivo da obrigação.” (sic fls. 125)
Nos Declaratórios decidiu-se.

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARTE RÉ – PEDIDO DE QUACIONAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E REDUÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. PROVIDO PARA INCIDIR AS CUSTAS PROCESSUAIS NA PROPORÇÃO DODECAIMENTO. RECURSO PROVIDO EM PARTE.

Sucumbência as custas processuais serão devidas na proporção di decaimento, ou seja, de 20% para a embargante Tókio Marine Brasil Seguradora S.A. e 80% para o autor, sendo inexigíveis para o segundo, por ser beneficiário da gratuidade da justiça.” (sic fls. 183)
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PARTE DA DECISÃO AGRAVADA QUE FOI INTEGRALMENTE MANTIDA - REDISCUSSÃO DO JULGADO - IMPOSSIBILIDADE - CONTRADIÇÃO INEXISTENTE - RECURSO DESPROVIDO.

1. Não há contradição no acórdão que reforma a decisão a quo para dar cumprimento aos dispositivos da lei ocasionando a redução da indenização do seguro DPVAT, o inconformismo da parte não é motivo bastante para mudança do julgado.

2. Recurso conhecido e desprovido.” (sic fls. 189)

Recurso tempestivo (fls. 216) e isento do recolhimento de custas por ser beneficiário da justiça gratuita (fls. 215).
Contrarrazões às fls. 220-228.
É o relatório.
Insurge-se o recorrente contra acórdão unânime que deu parcial provimento ao Apelo interposto, reduzindo a indenização para o equivalente a 20% do limite máximo indenizável, em conformidade com a tabela da Susep, no valor de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais).
Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo o sobrestamento daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o artigo 543-C, caput e § 2º, do CPC, o Relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está submetida à apreciação da Corte Superior, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a mesma discussão esteja estabelecida.

 Trata-se de sobrestamento de recursos especiais repetitivos em que se discute o mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).

No caso, o debate refere-se acerca do pagamento gradativo da indenização securitária do seguro DPVAT proporcionalmente ao grau da lesão apurada, na hipótese de invalidez permanente parcial.

Assim, como o julgamento do REsp nº  1246432/RS foi afetado à Segunda Seção do STJ para os efeitos do mencionado artigo 543-C do CPC, com base nos artigos 543-C, § 2º, do CPC, e 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo do mencionado Recurso Especial.

Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 20 de setembro de 2012.

Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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